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PARECER N° 006/2021
PROJETO DE LEI N°: 002/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 002/2020 – “DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS, QUE ORDENA O TERRITÓRIO E AS POLÍTICAS SETORIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
Recebido em: 04/01/2021
Encaminhado em: 24/02/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de projeto de lei complementar que objetiva instituir o Plano Diretor do Município de Presidente Lucena-RS, o qual ordena o território e as políticas setoriais realizando as adequações necessárias ao quadro atual do Município. O Município justifica que em razão do crescimento do Município e dos Municípios do entorno, surgiu a necessidade de rever as condições de ocupação e uso do solo. Assim, a iniciativa do projeto se justifica na implantação da política de desenvolvimento urbano sustentável com vistas ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da garantia do bem-estar de seus habitantes, através do processo de participação da população. 

Conforme Parecer Jurídico n°002/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
                  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Eva Rosane Schmitt                                X    Favorável
                   Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                              X
Favorável
              Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X    Favorável
                     Relatora 



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 002/2021
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 002/2020 – “DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS, QUE ORDENA O TERRITÓRIO E AS POLÍTICAS SETORIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição: 04/01/2021   Data da votação: 24/02/2021
1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei complementar que objetiva instituir o Plano Diretor do Município de Presidente Lucena-RS, o qual ordena o território e as políticas setoriais realizando as adequações necessárias ao quadro atual do Município. O Município justifica que em razão do crescimento do Município e dos Municípios do entorno, surgiu a necessidade de rever as condições de ocupação e uso do solo. Assim, a iniciativa do projeto se justifica na implantação da política de desenvolvimento urbano sustentável com vistas ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da garantia do bem-estar de seus habitantes, através do processo de participação da população. 

2) PARECER

Inicialmente esclareço que a proposta é de lei complementar e não ordinária. A lei complementar é uma lei que tem, como propósito, complementar e explicar algo à Constituição Federal. A lei complementar diferencia-se da lei ordinária desde o quórum para sua formação até a matéria. A lei ordinária exige apenas maioria simples de votos para ser aceita; enquanto a lei complementar exige maioria absoluta. Não há hierarquia entre lei ordinária e lei complementar, o que há são campos de atuação diversos.
No caso, o projeto objetiva dar efetividade ao disposto no art. 182 da Constituição Federal de 1988.

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. (Regulamento) (Vide Lei nº 13.311, de 11 de julho de 2016)

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I - Parcelamento ou edificação compulsórios;

II - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Segundo o Compilado de Temas Imprescindíveis para a Revisão dos Planos Diretores, publicado em 2017 pelo Ministério Público do RS, a partir de 1950 iniciou-se uma grande expansão das cidades, as quais passaram a concentrar 84% da população. O crescimento desordenado, o uso inadequado do solo, acarretam diversos problemas. Entre eles, o esgotamento da infraestrutura e serviços, do saneamento básico, da malha viária, além de ocasionar problemas ambientais, de ordem econômica e social, em especial de moradias precárias. Com o objetivo de planejar estrategicamente esse desenvolvimento urbano, a Constituição Federal de 1988 previu no artigo referido um instrumento denominado PLANO DIRETOR.  É no Plano Diretor que estão estabelecidas as normas de interesse público, de acordo com as diretrizes da política urbana, cujo objetivo é de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, nas dimensões dos direitos sociais a habitar, circular, trabalhar e de lazer, e estabelecer os critérios e normas condicionadoras para o exercício da função social da propriedade. O planejamento urbano é um processo que, com a participação efetiva da população, propicia impactos positivos na qualidade de vida urbana, contribuindo para a melhora de índices de saúde, educação, geração de emprego e renda, além de ser poderosa ferramenta para fazer frente à violência urbana. A legislação prevê o conteúdo mínimo que deve ser abordado no Plano Diretor. A Associação Brasileira de Normas Técnicas, através da NBR 12267 fixa condições para orientar a elaboração de Planos Diretores.  O Plano Diretor deve apresentar a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5º da Lei n. º 10.257/01; disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 da Lei n. º 10.257/01; sistema de acompanhamento e controle; mapeamento de áreas de risco, parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo e outras medidas previstas no art. 42-A da Lei n.º 10.257/01 (art. 42-A, §3.º) em caso de ampliação de perímetro urbano: Art. 42-B da Lei n.º10.257/01. Quando esses requisitos vêm discriminados de forma objetiva no plano, diz-se que o mesmo é autoaplicável. Não é o caso do presente projeto, este não possui aplicação imediata, necessita de regulamentação. Segundo o Executivo, os demais instrumentos serão analisados posteriormente e vinculados ao Plano Diretor, tais como o mapa de sistema viário, a lei parcelamento e ocupação de solo, mapa do zoneamento. Importante registrar que os outros instrumentos que auxiliam na efetividade do Plano Diretor, são o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos (lei nº 12.305/2010), plano municipal de saneamento básico (lei nº 11.445/2007), plano de mobilidade urbana (lei n.º 12.587/2012), plano municipal da habitação de interesse local (lei n.º 11.124/05), plano de defesa civil (lei n.º12. 608/2012), plano de recursos hídricos (lei n. º 9.433/1997), entre outros, os quais devem obrigatoriamente ser articulados com o plano diretor. 
Nos termos do art. 30, VIII da Constituição federal, cabe ao Município a responsabilidade de executar a política de desenvolvimento urbano, promovendo o adequado ordenamento territorial, por meio do planejamento e do controle dos usos, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

O Estatuto das cidades, Lei Federal 10.257/2001, no seu art. 41, prevê os casos em que o Município é obrigada a elaborar e implantar o Plano Diretor. O Município de Presidente Lucena, em que pese não tenha mais de 20 mil habitantes, é um integra de área de especial interesse turístico por fazer parte da “Rota Romântica”, ser caminho para “Serra” e “Rota Germânica. O plano Diretor é um importante Instrumento para todas as cidades crescerem de forma organizada, e deve ser revisado a cada 10 anos, nos termos do art. 40, §3° do Estatuto das Cidades.

No Rio Grande do Sul, a Lei Estadual 10.116/1994 institui a Lei do Desenvolvimento Urbano, que dispõe sobre os critérios a requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, sobre as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos, sobre a elaboração de planos e de diretrizes gerais de ocupação do território pelos municípios e dá outras providências.
A Lei orgânica de Presidente Lucena, dispõe que a política do desenvolvimento urbano do Município tem por finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funções urbanas e garantir o bem-estar da comunidade loca no art. 78. O § 1º do art. 78 prevê que  implementação dessas metas terá como objetivos gerais: I–ordenação da expansão urbana; II–integração urbano-rural; III–prevenção e a correção das distorções do crescimento urbano; IV–proteção, preservação e recuperação do meio ambiente; V–proteção, preservação e recuperação dos patrimônio histórico, artístico, turístico, cultural e paisagístico; VI–controle do uso do solo de modo a evitar: a) o parcelamento do solo e a edificação vertical excessivos com relação aos equipamentos urbanos e comunitários existentes; b) a ociosidade, subutilização ou não utilização do solo urbano edificável; c) usos incompatíveis ou inconvenientes. Os incisos I, II, III e IV, § 2º do art. 78 da Lei Orgânica, regra que a política de desenvolvimento urbano do Município será promovida pela adoção dos instrumentos: lei de diretrizes urbanísticas do Município; II–elaboração e execução de plano diretor; III-leis e planos de controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; IV–código de obras e edificações. Ainda,  o art. 80  explica que os planos urbanísticos, previstos nos incisos II (plano diretor) e III (leis de parcelamento e ocupação do solo) previstas no do §2º do art. 78, constituem os instrumentos básicos do processo de produção, reprodução e uso do espaço urbano, mediante a definição, entre outros, dos seguintes objetivos gerais: “I-controle do processo de urbanização, para assegurar-lhe equilíbrio e evitar o despovoamento das áreas agrícolas ou pastoris; II-organização das funções da cidade, abrangendo habitação, trabalho, circulação, recreação, democratização da convivência social e realização de vida urbana digna; III–promoção de melhoramento na área rural, na medida necessária ao seu ajustamento ao crescimento dos núcleos urbanos; IV-estabelecimento de prescrições, usos, reservas e destinos de imóveis, águas e áreas verdes”.
O Executivo cumpriu a exigência do parágrafo 4º, incisos I a III, art. 40 do Estatuto das Cidades, qual seja, a garantia da participação popular no processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo. A participação foi garantida pela realização das audiências públicas tanto pelo executivo como pelo legislativo, através da publicidade das informações e acesso de todos os interessados, através de consulta pública no site da Câmara de Vereadores. Consulta essa que trouxe sugestões, que resultaram em projetos de emendas. 
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes. Em especial, como dito, por se tratar de Lei Complementar, o quórum para aprovação é de maioria absoluta dos vereadores. 
Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação, se entender tratar-se de necessidade temporária, eis que soberano. 

Presidente Lucena, 24 de fevereiro de 2021.
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